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O TRIBUNAL PLENO, diante das razões apresentadas pelo Relator e com fulcro nos arts. 59 da
Constituição Estadual e 1º da Lei Complementar n. 202/2000, decide:

1. Conhecer da presente Consulta por preencher os requisitos e formalidades estabelecidos nos arts.
103 e 104 do Regimento Interno do Tribunal de Contas (Resolução nº TC-06, de 28 de dezembro de
2001). 

2. Reformar,  com  fundamento  no  art.  156  do  Regimento  Interno  do  Tribunal  de  Contas,  o
Prejulgado n. 2164, para acrescentar novos itens, de modo que passe a contar com a seguinte redação:

Prejulgado n. 2164
[...]

4. Em se tratando de custeio de demanda típica do Estado a Lei nº 8.666/93 é de obrigatória
observância, independentemente se os recursos das penas pecuniárias sejam encaminhados
diretamente ao Estado, ou por intermédio de entidade privada sem fins lucrativos;

4.1. Não há obrigatoriedade na aplicação da Lei de Licitações para os recursos repassados à
entidade privada,  desde que para  atender  projeto  social  próprio, uma vez que a  referida
norma trata especificamente das contratações realizadas pelo Poder Público.

5. O Conselho da Comunidade é órgão da execução penal e possui competências específicas
elencadas por meio da Lei nº 7.210/1984, e desde que respeitadas as referidas atribuições,
poderá o Conselho da Comunidade intermediar o recebimento dos recursos provenientes da
aplicação de penas pecuniárias;

5.1. No caso de o Conselho da Comunidade intermediar demanda típica do Estado, aquele
deverá realizar procedimento licitatório, uma vez que o Conselho servirá de mero interventor
para atividade cabível ao Estado, agregando ao patrimônio estatal.

3.  Encaminhar ao Consulente o teor do Prejulgado 2164 já reformado.

4. Determinar ao Consulente que no caso de formulação de novas consultas a este Tribunal remeta
o parecer da assessoria jurídica do órgão, nos termos do art. 104, V, do Regimento Interno.

5. Dar ciência da decisão, do relatório e voto do Relator que a fundamentam e do Parecer COG -  n.
287/2017 ao Presidente do Tribunal de Justiça do Estado.
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